
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2007

(Do Senhor Gilmar Machado)

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
estabelecer a natureza salarial das gorjetas, e obrigar 
o empregador a destiná-las integralmente aos garçons 
e trabalhadores assemelhados que laborem no mesmo 
horário. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º Esta lei altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para estabelecer a natureza salarial 
dos  10% recebidos a título  de gorjetas,  e  obrigar  o  empregador  a destiná-las 
integralmente  aos  garçons  e  trabalhadores  assemelhados  que  laborem  no 
mesmo horário. 

Art. 2º Altere-se o caput do art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e acrescente-se o 
seguinte parágrafo 4º: 

“Art.  457.  Compreendem-se no  salário  do  empregado,  para  todos  os 
efeitos  legais,  além  do  salário  devido  e  pago  diretamente  pelo 
empregador, como contraprestação do serviço, os 10% recebidos a título 
de gorjeta que receber.
............................................................................
§  4º  -  A  gorjeta  referida  no  parágrafo  anterior  será  destinada 
integralmente aos garçons e trabalhadores assemelhados que laborem 
no mesmo horário.”  (NR)  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A categoria dos trabalhadores do setor de restaurantes, bares e hotéis, que 
atende ao público e possui direito ao recebimento da gorjeta, como é o caso dos 
garçons, vem tendo inúmeros direitos desrespeitados por diversos empregadores. 

Tem  sido  lamentavelmente  comum  a  ocorrência  de  cobrança  junto  aos 
clientes da gorjeta, sem o devido repasse, de modo integral, aos garçons. Alguns 
empregadores repassam apenas parte da gorjeta aos trabalhadores; outros, nem 
mesmo uma parte. 

Sanar tal  problema é um dos objetivos da presente proposição.  O outro 
consiste  em esclarecer  que,  para  todos  os  efeitos  legais,  a  gorjeta  deve  ser 
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considerada como salário, e não apenas como remuneração, como hoje prevê a 
CLT. Discussões nos tribunais pátrios acerca da distinção entre remuneração e 
salário acabam por acarretar prejuízos aos garçons. 

De  acordo  com  o  Enunciado  n.  354  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho 
(“TST”), “as gorjetas cobradas pelo empregador na nota de serviço ou oferecidas 
espontaneamente  pelos  clientes  integram a  remuneração  do  empregado,  não 
servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso prévio, adicional noturno, 
horas extras e repouso semanal remunerado”. 

Através de nossa proposição,  as gorjetas passam a ter natureza salarial, 
para  todos  os  fins,  garantindo  aos  garçons  e  profissionais  assemelhados  o 
recebimento correto das gorjetas, bem como sua repercussão também em aviso 
prévio, adicional noturno, horas extras e repouso semanal remunerado. 

Essas são as razões pelas quais contamos com o apoio dos Ilustres Pares 
para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em 

Deputado Gilmar Machado - PT/MG
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